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Ministério Público aponta Richa, 
Francischini e coronéis como 
culpados por massacre de 29/04

APP solicita folha 
complementar para 
reembolso dos descontos

No dia em que se completaram 
dois meses do massacre sofrido 
pela categoria, o Ministério Públi-
co (MP) divulgou relatório sobre 
as investigações do dia 29 de abril. 
Como a categoria já esperava, o 
MP apontou excessos na ação po-
licial e divulgou que está entrando 
com uma ação civil pública por 
atos de improbidade administrati-
va contra o governador Beto Richa 
(PSDB), o ex-secretário de Segu-
rança Pública, Fernando Francis-
chini (SD), e o ex-comandante da 
Polícia Militar, César Kogut. Além 
deles, o relatório aponta também o 
ex-subcomandante da PM, Nerino 
Mariano de Brito, o coronel Arildo 
Luís Dias e o tenente-coronel Hud-
son Leôncio Teixeira.

Durante coletiva de imprensa 
no Ministério Público, procurado-
res e promotores de Justiça envol-
vidos na investigação falaram so-
bre a violência policial que deixou 
mais 400 feridos no Centro Cívico. 
O Ministério Público colheu 581 
depoimentos de servidores(as), 
estudantes, comunidade em ge-
ral, militares, profissionais da 
imprensa e demais pessoas que 
estavam na Praça Nossa Senhora 
de Salete. Os depoimentos foram 
feitos em Curitiba e outros 33 
municípios do Paraná. Além disso, 
foram analisadas filmagens, fotos, 
reportagens impressas e demais 
provas que constataram o que 
aconteceu naquele dia. Os mate-
riais foram enviados por veículos 

de imprensa e pela sociedade em 
geral que contribuiu por um email 
criado pelo MP.

De acordo com Procurador de 
Justiça, Eliezer Gomes da Silva, os 
fatos analisados não foram só do dia 
29 de abril, mas também dias ante-
riores que já indicavam a operação 
realizada pela polícia. A investigação 
analisou a dinâmica dos procedi-
mentos policiais, já que buscava 
entender, de maneira completa, o 
que aconteceu no dia. O relatório 
indicou, também, que não  haviam 
black blocs como afirmou o gover-
nador Beto Richa. Os procuradores 
e promotores destacaram ainda que, 

mesmo se houvessem black blocs, 
a polícia não poderia agir da forma 
como agiu e sim deveria conter o 
grupo isolado.

O Ministério Público desta-
cou que direitos fundamentais 
foram feridos, como o direito de 
reunião e a livre manifestação do 
pensamento. Destacou também 
que foram violados princípios da 
administração pública do Estado 
e que foram causados danos à 
própria população com a ação da 
polícia. “A polícia é para o povo 
e não necessariamente contra 
o povo”, destacou o procurador 
Eliezer da Silva. O relatório cons-

tatou também que não houve ação 
violenta isolada de um ou outro 
policial. Aquelas ações policiais 
partiram de um conjunto de deli-
berações e, por isso, indicam uma 
ação planejada do Governo.

O presidente da APP-Sindica-
to, professor Hermes Leão, disse 
que a entidade vai acompanhar 
toda a investigação. “Nós conti-
nuamos acompanhando as próxi-
mas instâncias das investigações 
da violência contra os educadores 
no dia 29 de abril. Não vamos dei-
xar que esse dia seja esquecido e 
que a truculência do governo fique 
impune”, destacou.

O último dia útil do mês é o dia do pagamento dos(as) servido-
res(as) públicos(as) no Paraná. Mas, por conta da desorganização 
do governo estadual, cerca de 20 mil educadores(as) receberão o 
pagamento com o desconto de 4 dias de greve referentes ao mês 
de abril.

Muitos Núcleos Regionais de Educação (NREs), seguindo perfil 
punitivo do Estado, registraram faltas por conta própria sem consultar 
os(as) diretores(as). Na audiência pública realizada nesta segunda 
(29) na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep), sobre o calendário 
de reposição, representantes da APP-Sindicato reforçaram a rei-
vindicação de uma folha complementar imediata para corrigir essa 
ilegalidade governamental.

Até o momento, a Secretaria de Estado da Educação (Seed) se 
comprometeu a efetuar o pagamento na folha de julho, mediante o 
calendário de reposição das escolas e envio do Relatório Mensal 
de Frequência (RMF). A APP ficará de olho!

Governador e demais 
responsáveis serão 
processados por 
improbidade administrativa

Desorganização do Estado leva educadores(as) receberem 
pagamento com desconto

Ministério Público aponta improbidade administrativa do governador Beto Richa
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Progressões e 
promoções em atraso 
são implantadas

Conforme compromisso firmado pelo governo do Paraná ao 
final da primeira parte da greve geral da educação em março deste 
ano, as progressões e promoções em atraso (desde fevereiro de 
2014) já começaram a ser implantadas. No mês passado (maio) 
foram os(as) funcionários(as) e neste mês (junho) foi a vez dos(as) 
professores(as).

O pagamento dos valores atrasados referente a 2014 será 
pago, segundo a carta compromisso, até 31 de agosto para funcio-
nários(as) e até 31 de outubro para professores(as).

A defesa da direção da APP-Sindicato sempre foi de que as 
progressões e promoções da carreira dos(as) educadores(as) não 
tenham atrasos nem sua implementação, como afirma o presidente 
da entidade, professor Hermes Leão. “É inadmissível que o governo 
demore quase 18 meses para implantar um benefício que é direito 
do professor e do funcionário de escola”. Ele ressalta a luta histó-
rica da categoria para a conquista dos planos de carreira dos(as) 
educadores(as) e que ainda é preciso continuar lutando a cada ano 
para que o que é direito seja pago.

Pagamento dos valores retroativos, porém, deve ser efetuado 
em agosto e outubro


